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“ASSEGURAR CAPITAL COOPERATIVO 
FIÁVEL GARANTINDO O CONTROLO PELOS 
MEMBROS”
As empresas não podem funcionar sem capital, e as cooperativas não são exceção. Embora tenham 
capacidade de pedir emprestado (capitais de empréstimo), têm necessidade de financiar as suas 
atividades a longo prazo, o que as leva a, geralmente, terem necessidade de determinada forma de 
capital com risco a longo prazo ou de absorção de perdas. O capital cooperativo provém, normalmente, 
quer dos membros, por intermédio do capital social, quer dos benefícios não repartidos (reservas).39 Por 
definição, os benefícios não repartidos levam tempo a acumular e não estão disponíveis no arranque 
da atividade. Historicamente, as cooperativas eram financiadas por depósitos em dinheiro feitos 
pelos membros, numa época antes de os grandes bancos satisfazerem tais necessidades. Os membros 
guardavam as suas economias na cooperativa e podiam retirá-las em função das suas necessidades.

O capital social retirável, com 
exceções limitadas, já não 
corresponde ao capital necessário. 
O acesso largamente disponível às 
instituições e serviços financeiros 
explica que as pessoas já não 
precisem da sua cooperativa 
como valor de refúgio para o 
seu dinheiro. O capital que se 
pode retirar de livre vontade no 
contexto moderno não fornecerá, 
normalmente, uma base de 
sustentação suficiente para 
financiar um negócio. Em muitos 
sistemas jurídicos, as cooperativas 
são, pois, confrontadas com um 
problema em termos de acesso ao 
capital.40

As empresas detidas por 
investidores levantam capital 
junto dos que procuram um 
retorno financeiro. Pode resultar 
de dividendos, do aumento de 
valor do capital da empresa num 
dado período de tempo, ou 
uma combinação dos dois. Os 
«fundos próprios» tradicionais 
oferecem essas vantagens, e 
assentam no princípio de que a 
detenção de uma ação confere ao 
investidor uma parte proporcional 
do potencial valor do capital da 
sociedade e uma quota-parte dos 
benefícios distribuídos sob forma 
de dividendos.

O capital cooperativo é diferente 
em relação a ambos esses 

princípios.41 Em primeiro lugar, 
um membro só pode, geralmente, 
retirar da sociedade o montante 
de dinheiro depositado ou 
subscrito para as partes. Não há, 
pois, direito a uma parte do valor 
potencial. Em segundo lugar, se 
bem que as cooperativas possam 
pagar interesse sobre o capital, 
de acordo com o 3º Princípio 
Cooperativo, os membros 
recebem uma «compensação 
limitada, se ela existir, sobre o 
capital subscrito como condição 
para a respetiva adesão». Na 
medida em que os lucros ou os 
excedentes sejam distribuídos 
aos membros, essa distribuição 
é proporcional às trocas dos 
membros com a sociedade.

Comparado aos fundos 
próprios de uma empresa, o 
capital cooperativo não oferece 
aos investidores vantagens 
económicas comparáveis. Por isso, 
não é economicamente atrativo, 

e tem pouco interesse para os 
investidores.

Mas o que as cooperativas 
têm para oferecer à sociedade 
no seu conjunto (mais que 
aos investidores à procura de 
lucros) é claramente atrativo, se 
comparado com os mais fortes 
impactos das empresas privadas, 
por todas as razões já referidas. 
Como ultrapassar esse fosso?

“Necessitamos de capital que seja socialmente construtivo e não 
destrutivo e mais estabilizador que desestabilizador. Necessitamos 
de capital restrito, limitado e controlado e dirigido para satisfazer 
necessidades e não a cupidez humana. O capital cooperativo é 
construtivo, estabilizador e limitado. O mundo precisa de mais 
capital cooperativo e formas de fazer divergir as poupanças do 
investimento para o capital cooperativo” 
Webb e outros (2010) Capital Cooperativo: O que é e Porque é que o 
nosso Mundo Precisa dele
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QUAL É O OBJETIVO?
É fácil fazer deste assunto algo complexo, técnico, até de certa forma misterioso – a procura do Santo 
Graal. Essencialmente, envolve fazer corresponder as nossas necessidades enquanto cidadãos em possuir 
um lugar seguro para guardar o dinheiro de que precisaremos no futuro, com as necessidades das empresas 
que procuram capitais para se desenvolver e responder às nossas necessidades em constante mudança.

A história dos últimos cerca de 
150 anos consistiu em transformar 
pessoas em investidores. ‘Investir’ 
designa geralmente colocar 
dinheiro num lugar onde se procura 
obter um melhor rendimento. É 
a palavra correntemente utilizada 
para designar o facto de colocar 
dinheiro em ações de uma 
sociedade. A maior parte das 
pessoas nos países desenvolvidos 
tornaram-se investidores, fosse 
isso intencional ou não, através 
das poupanças-reforma e outros 
produtos financeiros como os 
seguros fornecidos pelo modelo 
de acionariado. Maximizar os 
benefícios das nossas economias 
é hoje a norma, e tornou-se uma 
droga. Mas nos últimos quatro 
anos, a volatilidade económica 
revelou a fraqueza deste modelo – 
há hoje uma clara necessidade de 
algo melhor.

Encontrar um modelo bem sucedido 
significa não apenas mudar a forma 
de atuação da empresa criando 
modelos que, como as cooperativas, 
parecem ser mais capazes a longo 
prazo de satisfazer as necessidades 
humanas; significa também mudar 
a forma de comportamento das 
pessoas. Temos todos de deixar de 
nos comportar como investidores à 
procura da maximização do lucro; 
se quisermos um mundo melhor, 
precisamos colocar os nossos 
fundos onde forem mais capazes 
de construir esse mundo melhor. 
Não o faremos se os colocarmos em 
fundos participativos.

Se não fosse pelo fato de existir 
prova poderosa de que as pessoas 
já estão a mudar a utilização do 
dinheiro, isto poderia parecer 
uma proposta desesperadamente 

idealista. Mas os comportamentos 
face à riqueza, ao dinheiro e 
onde o colocamos estão em 
dramática mutação - da Giving 
Pledge (promessa de dom) de 
Bill Gates e outros 30 bilionários 
americanos que querem doar 
pelo menos 50% da sua riqueza à 
caridade, à resposta dos cidadãos 
comuns ao tsunami de 2004, ao 
terramoto e tsunami de 2011 no 
Japão e outros desastres maiores. 
Da indignação nas páginas 
financeiras dos principais jornais 
ao comportamento e remuneração 
dos banqueiros, à campanha Move 
Your Money (mudem o vosso 
dinheiro), (42) e ao movimento 
Occupy. Vivemos um tempo de 
enorme mudança, em que as 
atitudes populares e a motivação 
estão a mudar.

Os instrumentos financeiros 
devem estar sintonizados com 
as atitudes e motivações atuais. 
O objetivo é, por isso, o de fazer 
uma proposta credível para um 
futuro cooperativo que as pessoas 
possam reconhecer, compreender 
e acreditar (ver capítulo 3 atrás), e 
depois fornecer o mecanismo certo 
para utilização do seu dinheiro 
para assegurar esse futuro. Isso 
significa uma proposta financeira 
que preveja um retorno sobre o 
investimento, mas sem destruir 
a identidade cooperativa, e que 
permita às pessoas aceder ao seu 
dinheiro quando dele necessitam. 
Significa também explorar as 
opções disponíveis para acesso 
aos capitais para lá da adesão 
tradicional, mas sem comprometer 
o controle exercido pelos membros.

É neste contexto que 
instrumentos financeiros 

apropriados, através dos quais 
as pessoas possam financiar as 
cooperativas, são essenciais. É 
terreno já muito explorado pelas 
empresas comerciais, mas tempo 
e energia equivalente não foram 
aplicados na esfera cooperativa. 
São necessários instrumentos 
que ofereçam a faculdade de 
se colocar e retirar facilmente o 
dinheiro das cooperativas, e que:

•	 Ofereçam uma base 
estável para os negócios da 
cooperativa

•	 Ofereçam uma ‘saída’ 
adequada para o fornecedor 
de fundos, num contexto em 
que um mercado de ações não 
é realmente apropriado, e

•	 Não prejudiquem ou 
comprometam a natureza 
cooperativa da entidade, 
incluindo o controle pelos 
membros e o compromisso 
com a identidade cooperativa.
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COMO PODEM SER ATINGIDOS ESTES 
OBJETIVOS?
AÇÕES POSSÍVEIS E INDICATIVAS

•	 Promover e encorajar de modo 
geral o financiamento das 
cooperativas pelos atuais membros

•	 Assegurar que as cooperativas 
tenham uma clara proposta 
para apresentar aos 
fornecedores de fundos

•	 Promover uma troca de ideias 
e experiências entre sistemas 
jurídicos em matéria de capital e 
instrumentos financeiros

•	 Desenvolver um instrumento 
financeiro genérico moderno 
que seja catalogado como 
capital de risco e responda às 
necessidades das empresas 
cooperativas e dos investidores 
cooperativos

•	 Desenvolver uma série de 
variantes ao modelo genérico 
que se adeqúem às diferentes 
dimensões das cooperativas e 
aos diferentes setores

•	 Identificar as instituições que 
podem agir como agregadoras 
ou intermediárias para as 
empresas (grandes e pequenas) 
que necessitam de capital

•	 Utilizar o Fundo Mundial 
de Desenvolvimento 
Cooperativo para demonstrar 
que as cooperativas são uma 
classe de ativos

•	 Levar a cabo investigações 
sobre mudança de atitudes e 
motivações no financiamento 
e para novos instrumentos 
financeiros

•	 Rever os riscos e oportunidades 
criadas pelo uso de filiais 
e outros dispositivos de 
estruturação do grupo, e a 
criação de grupos cooperativos 
ou clusters que respondam à 
acumulação de capital

•	 Argumentar que o capital 
cooperativo é um modelo de 
inspiração se comparado com 
dívida e capital que procura 
lucros

•	 Criar um índice específico 
para medir o crescimento e o 
desempenho

•	 Defender normas 
contabilísticas que tenham em 
conta as características únicas 
do modelo cooperativo

•	 Acelerar o comércio mundial 
entre cooperativas através 
de dispositivos de mediação 
e de estruturas partilhadas de 
serviços



CONCLUSÃO
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VISÃO 2020: O PLANO DE AÇÃO 
PARA A DÉCADA COOPERATIVA É 
DESCARADAMENTE AMBICIOSO
Quando os pioneiros do movimento cooperativo puseram em prática pela primeira vez as suas novas 
ideias, essas ideias ofereceram uma alternativa às pessoas para satisfazerem as suas necessidades que já 
não eram satisfeitas pelas empresas tradicionais. 

Hoje, todos necessitam dessas 
ideias. Foi a comunidade mundial 
que foi abandonada pela maneira 
tradicional de fazer negócios, em 
que os lucros e o crescimento 
são mais importantes que o 
desenvolvimento sustentáve, 
e o interesse de poucos é mais 
importante que o interesse de todos.

As ideias cooperativas funcionam, 
mas a maior parte das pessoas 
ignoram-no. Por isso o Plano 
de Ação é um plano ambicioso 
de clarificação da mensagem 
cooperativa e sua difusão pela 
comunidade mundial que, 
atualmente, não imagina o que ele 
pode alcançar.

Mas é também um plano 
ambicioso para equipar os 
indivíduos com os meios de fazer 
tudo o que a sua imaginação 
lhes diz ser possível; e um plano 
para capacitar todas as pessoas 
– mulheres e homens, velhos 
e jovens – para ultrapassar 
obstáculos que poderiam impedi-
los de realizar o que eles sabem ser 
possível.

O Ano Internacional das 
Cooperativas foi um catalisador 
para as cooperativas e pessoas que 
acreditam na ideia de cooperação. 
Tornou-se a plataforma 
de lançamento da Década 
Cooperativa. O tempo e situação 
pedem um plano ambicioso, e 
por isso foi pela ACI adotado este 
audacioso Plano de Trabalho.

É um documento que a ACI não 
pode fazer avançar sozinha. A ACI 

terá o seu papel a desempenhar, 
e pretende enfrentar os desafios 
que se apresentam. Mas para 
que o Plano de Ação tenha 
significado e seja efetivo necessita 
ser retomado e aprovado pelas 
instâncias nacionais, pelas 
cooperativas individualmente, 
e por todas as pessoas que 

acreditam na maneira cooperativa 
de fazer negócio. As cooperativas 
devem mostrar o caminho 
intercooperando.

Agora cabe-nos a nós 
desempenhar o papel de 
concretizar a Visão 2020.
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Decisores políticos, académicos e cidadãos em geral 
têm mostrado crescente interesse na abordagem 
participativa proporcionada pela empresa cooperativa 
e mútua.  No Reino Unido e nas economias mundiais 
assiste-se a mudanças que reforçam a importância dos 
setores cooperativo e mútuo, com os seus altos padrões 
de ética corporativa e responsabilidade comunitária 
e estratégias sustentáveis de longo prazo. Este novo 
ambiente oferece uma oportunidade sem precedentes 
para uma liderança consciente, de base empírica, mas 
assente em investigação e análises de classe mundial, 
e validadas por um currículo rigoroso que reflete as 
necessidades de funcionamento dos setores.

As atividades principais do Oxford Centre for Mutual 
and Employee-owned Business são pois investigação 
e desenvolvimento profissional através de cursos 
à medida e curta duração e programas educativos 
focados nas necessidades empresariais dos setores 

cooperativo e mútuo. Comprometido com o 
conhecimento aplicado e sua disseminação, o Centro 
faz conferências, seminários e sessões por convite, 
promove trabalho em rede e parcerias em e fora de 
Oxford. São finalidades do Centro:

•	 Fornecer investigação sobre a performance dos 
setores cooperativo e mútuo 

•	 Oferecer um curriculum que responda de perto 
às necessidades das empresas principais e 
desenvolvimento dos atuais e futuros líderes 

•	 Encorajar debates e novo pensamento cooperativo 
e mútuo 

•	 Trabalhar com peritos no atual setor cooperativo e 
mútuo para criar uma rede global entre academia, 
práticos e decisores políticos
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A Aliança Cooperativa Internacional (ACI) é uma organização não governamental, independente, criada em 1895 
para unir, representar e servir as cooperativas de todo o mundo. É uma voz global, fórum de conhecimento, 
assistência e ação coordenada para e sobre cooperativas.

Os membros da ACI são organizações internacionais e nacionais de cooperativas de todos os setores da 
economia, nomeadamente agricultura, banca, consumo, pescas, saúde, habitação, seguros e trabalho associado. 
Tem membros de cerca de 100 países, representando 1 bilião de membros em todo o mundo. 100 milhões de 
pessoas trabalham nas cooperativas locais.

O CENTRE FOR MUTUAL AND 
EMPLOYEE-OWNED BUSINESS 

O Centro tem sede em Kellogg, um dos maiores e mais internacionais colégios universitários da 
Universidade de Oxford. Kellogg College apoia a aprendizagem ao longo da vida da Universidade, 
dando oportunidades de educação contínua e desenvolvimento profissional de estudantes com percursos 
concluídos ou em part-time.
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DECLARAÇÃO SOBRE A IDENTIDADE 
COOPERATIVA
DEFINIÇÃO DE COOPERATIVA
Uma cooperativa é uma associação autónoma de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer 
aspirações e necessidades económicas, sociais e culturais comuns, através de uma empresa de propriedade comum e 
democraticamente gerida.

VALORES COOPERATIVOS
As cooperativas baseiam-se em valores de ajuda e responsabilidade próprias, democracia, igualdade, 
equidade e solidariedade. Na tradição dos seus fundadores, os membros das cooperativas acreditam nos valores 
éticos da honestidade, transparência, responsabilidade social e preocupação pelos outros.

PRINCÍPIOS COOPERATIVOS
Os princípios cooperativos são as linhas orientadoras através das quais as cooperativas levam à prática os seus valores.

1º PRINCÍPIO: ADESÃO VOLUNTÁRIA E LIVRE
As cooperativas são organizações voluntárias, abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços e dispostas 
a assumir as responsabilidades de membro, sem discriminações de sexo, sociais, políticas, raciais ou religiosas.

2º PRINCÍPIO: GESTÃO DEMOCRÁTICA PELOS MEMBROS
As cooperativas são organizações democráticas geridas pelos seus membros, os quais participam ativamente na 
formulação das suas políticas e na tomada de decisões. Os homens e as mulheres que exerçam funções como 
representantes eleitos são responsáveis perante o conjunto dos membros que os elegeram. Nas cooperativas do 
primeiro grau, os membros têm iguais direitos de voto (um membro, um voto), estando as cooperativas de outros 
graus organizadas também de uma forma democrática.

3º PRINCÍPIO: PARTICIPAÇÃO ECONÓMICA DOS MEMBROS
Os membros contribuem equitativamente para o capital das suas cooperativas e controlam-no democraticamente. 
Pelo menos parte desse capital é, normalmente, propriedade comum da cooperativa. Os cooperadores, 
habitualmente, recebem, se for caso disso, uma remuneração limitada, pelo capital subscrito como condição para 
serem membros. Os cooperadores destinam os excedentes a um ou mais dos objetivos seguintes: desenvolvimento 
das suas cooperativas, eventualmente através da criação de reservas, parte das quais, pelo menos, será indivisível; 
beneficio dos membros na proporção das suas transações com a cooperativa; apoio a outras atividades aprovadas 
pelos membros.

4º PRINCÍPIO: AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA
As cooperativas são organizações autónomas de entreajuda, controladas pelos seus membros. No caso de entrarem 
em acordos com outras organizações, incluindo os governos, ou de recorrerem a capitais externos, devem fazê-lo de 
modo a que fique assegurado o controle democrático pelos seus membros e se mantenha a sua autonomia como 
cooperativas.

5º PRINCÍPIO: EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E INFORMAÇÃO
As cooperativas promovem a educação e a formação dos seus membros, dos representantes eleitos, dos dirigentes 
e dos trabalhadores, de modo a que possam contribuir eficazmente para o desenvolvimento das suas cooperativas. 
Elas devem informar o grande público particularmente, os jovens e os líderes de opinião, sobre a natureza e as 
vantagens da cooperação.

6º PRINCÍPIO: INTERCOOPERAÇÃO
As cooperativas servem os seus membros mais eficazmente e dão mais força ao movimento cooperativo, 
trabalhando em conjunto, através de estruturas locais, regionais, nacionais e internacionais.

7º PRINCÍPIO: INTERESSE PELA COMUNIDADE
As cooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentável das suas comunidades, através de políticas aprovadas 
pelos membros.


